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RelatordaCPIvaipropor
indiciamentodeBolsonaro

Renanlistaoscrimespelosquais responderãooscitadosnodocumentoqueresumeos
trabalhosdacomissão. “Nósnãovamos falargrossona investigaçãoe ‘miar’norelatório”,diz

Leia mais na página 6»

Câmaradábrechapara
oretornodonepotismo

LEIDE IMPROBIDADE

T em coisas no Brasil difíceis de entender. Por exemplo:
Dom Pedro I, que proclamou a Independência, é ho-
menageado com uma das menores ruas do Centro
Histórico do Rio de Janeiro, nossa capital de 1763 até

1960, quando a sede do governo foi transferida para Brasília.
Começa na PraçaTiradentes, ao lado doTeatro Carlos Gomes,
e termina na Rua do Senado, com 141 endereços, 112 residên-
cias, 24 estabelecimentos comerciais, três prédios inacabados
e 227moradores, com uma rendamédia de R$ 1,143. Depen-
dendodoprédio, o preçodeumapartamento varia deR$ 3mil
a R$ 8mil ometro quadrado.
Como já começamos a contagem regressiva para oBicentená-

rio da Independência, vale o desagravo. Essa lembrança veio em
razão do trocadilho do título da coluna comadecisão de Pedro I
de não regressar a Lisboa, contrariando as ordens dasCortes Por-
tuguesas, em9de janeirode1822:“Seéparaobemde todose feli-
cidade geral daNação, estou pronto. Digamao povo que fico”. O
Dia do Fico, referência à frase célebre, foi umapreparação para a
proclamaçãoda Independência, em7desetembrode1822.
Haviamuita ambição e esperteza embarcada naquela rebel-

dia. Liderar a Independência era a únicamaneira demanter o
Brasil sob controle da Casa de Bragança— com ela, amonar-
quia, o regime escravocrata, o tráfico de negros escravizados e o
projeto de reunificação daCoroa, que levariaDomPedro I a ab-
dicar do trono em7de abril de 1871 e voltar para Portugal para
lutar pelo trono para a filha primogênitaMaria da Glória. Em
contrapartida, herdamosa integridade territorial e oEstadobra-
sileiro, comsuasprincipais instituições.
Ambição e esperteza é o que não faltamnas altas esferas do

poder. Por exemplo,nãoconseguiaentendera longapermanên-
cia doministro da Economia, Paulo Guedes, no comando da
pasta. A vida toda foi umeconomista ultraliberal. Na campanha
eleitoral, fez a cabeça
do presidente Jair Bol-
sonaro e virou o Posto
Ipiranga da economia,
comapoio domercado
financeiro, para fazer as
reformas liberais, entre
elas a tributária e a ad-
ministrativa. Com o
passar do tempo, não
fez as reformas e fracas-
sou. Nossa economia
registraumabrutal des-
valorização do real, in-
flação alta, desemprego
emmassa e estagnação
econômica. Outros li-
berais, diante da guina-
da populista iminente do governoBolsonaro, já teriamentrega-
doocargo, comooutros fizeramemsuaequipe.
Agora já sabemos a explicação para o “Fico” doministro da

Economia:enquantoopovocomeosso,Guedesganhamuitodi-
nheirocomacrise,porqueadesvalorizaçãodorealengordasuas
economias em dólar, que ontem fechou a R$ 5,48. A conta de
Guedesnumparaíso fiscalnoexterior foi revelada,noúltimo fim
de semana, pelo Consórcio Internacional de Jornalistas Investi-
gativos (ICIJ). OMinistério da Economia informou que toda a
atuação privada de PauloGuedes foi “devidamente declarada à
Receita Federal, Comissão de Ética Pública e aos demais órgãos
competentes”,mashácontrovérsias.Eticamente,ganhardinhei-
ro comadesvalorização do real é incompatível como cargo de
ministrodaEconomia. Nopopular, émuita caradepau.

ImpostodeRenda
Por essa razão,Guedes foi convocadoadar esclarecimentos à

Comissão deTrabalho, Administração e Serviço Público daCâ-
mara, e convidado tambémpela Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) do Senado a explicar a existência de sua empresa
offshore,quenãopaga impostonoBrasil.Guedesabriuaempre-
sa em2014, ou seja, no anoda reeleição da ex-presidenteDilma
Rousseff. O horizonte econômico era de recessão e aumento da
inflação. Até aí, tudobem—toda vida ganhoudinheiro nomer-
cado financeiro. Em 2016, porém, o governo criou facilidades
para que todos repatriassemos recursos enviados para o exte-
rior,masGuedes não encerrou suas operações coma offshore.
Deixou odinheiro lá fora, noparaíso fiscal,mesmodepois de vi-
rarministrodaEconomia.
HáumrosáriodedecisõesdeGuedesqueobeneficiaramfinan-

ceiramente, semque tivesse que fazer umanova aplicação emsua
contanoexterior.Oartigo5ºdoCódigodeCondutadosetorpúbli-
coveda“investimentoembenscujovalorecotaçãopodeserafeta-
dopor suadecisão”.Quandonada, o câmbio sempre será atingido
pordeclarações ouatosdoministrodaEconomia, bemcomopre-
sidentedoBancoCentral,RobertoCamposNeto,quetambémtem
contanumaoffshorenoexterior.Éuma“nãoconformidade”.
Tudo isso acontece nummomento crucial para o governo,

que está emdificuldades para financiar o chamadoAuxílio Bra-
sil, programa de transferência de renda que Bolsonaro quer
aprovar, para substituir o Bolsa Família. O problema é que o go-
verno não temdinheiro, tenta viabilizar o projeto com recursos
do Imposto de Renda, que pretendemodificar comesse objeti-
vo. O jabuti no IR, porém, subiu no telhado.Opresidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), jámandou recado de que
nãovaimisturar alhos combugalhos.

Diga ao povo
que saio

Nas
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“Há um rosário de
decisões de Guedes
que o beneficiaram
financeiramente,
sem que tivesse que
fazer uma nova
aplicação em sua
conta no exterior”

» RAPHAEL FELICE
» JORGE VASCONCELLOS

O senador Renan Calhei-
ros (MDB-AL) assegu-
rou, ontem, que o rela-
tório final daCPI daCo-

vid indiciará Jair Bolsonaro “com
certeza”. Para ele, o presidente da
República tem participação dire-
ta no descontrole da pandemia e
nas ações que influíram na rapi-
dez em combater a doença— tal
como a campanha em favor de
medicamentos sem eficácia con-
tra o novo coronavírus, as ironias
e dúvidas lançadas sobre osmor-
tos e infectados, alémdas dificul-
dades impostas pelo governo na
negociação de vacinas que esta-
vam sendo produzidas por gran-
des laboratórios.
“Comcerteza será (indiciado).

Nós não vamos falar grosso na
investigação e ‘miar’ no relatório.
Ele, com certeza, será
sim indiciado pelo
que praticou”, salien-
tou Renan.
O senador explicou

que,alémdeBolsonaro,
ministros, conselheiros
palacianos e de fora do
governo—comoos in-
tegrantes dos chama-
dos“gabinete paralelo”
e“gabinetedoódio”—,
alémde integrantes de
empresasprivadasquefizerampar-
te do“desvio dedinheiro público e
da roubalheira” serão responsabili-
zados.O relator listouos crimespe-
los quais pretende responsabilizar
oscitadosnodocumento.
“Usaremos os tipos penais do

crime comum, do crime de res-
ponsabilidade, do crime contra a
vida, do crime contra humanida-
de.Eestamosavaliando,comrela-
çãoa indígenas,autilizaçãodoge-

nocídio”, explicou.
O documento que

resumiráos trabalhos
da CPI tambémdeve
propor alterações na
Lei do Impeachment,
que seriam encami-
nhadas diretamente
ao Plenário do Sena-
do.Aideiaéfazercom
que o poder de abrir
um processo de cas-

sação domandato do presidente
da República não dependa de de-
cisão exclusiva do presidente da
CâmaradosDeputados.

No rastro de Dias
Emrelação à sessãodeontem,

a CPI vai apurar detalhes das via-
gens feitas por Roberto Ferreira
Dias, ex-diretor de Logística do
Ministério da Saúde, com passa-

gens emitidas pelaVoetur Turis-
mo, pertencente aomesmo gru-
po daVTCLog— cujo sócio-ad-
ministradordaVTCLog,Raimun-
do Nonato Brasil, foi ouvido pelo
colegiado. A comissão de inqué-
rito deu prazo de 24 horas para
as duas companhias enviarem
informações sobre os voos do ex-
gestor doministério.
Isso porque os senadores que

integram a CPI suspeitam que a
VTCLog tenha custeado as pas-
sagens de Roberto Dias em troca
de favorecimento em negocia-
ções com a pasta. A empresa de
logística tem um contrato de
aproximadamente R$ 500 mi-
lhões com oministério para ar-
mazenamento e distribuição de
insumos, incluindo vacinas con-
tra a covid-19. O contrato foi as-
sinado emdezembro de 2018.
Em2021, aVTCLog conseguiu,

ainda, comautorizaçãodeRober-
toDias,umaditivoaomesmocon-
trato.Oex-diretorpropôsumacor-
do de pagamento de R$ 18 mi-
lhões, 60% amenos do que a em-
presapretendia,mas, aindaassim,
18 vezesmaior do que recomen-
davaaárea técnicadoministério.
Raimundoafirmouqueoaditi-

vo foi necessário ante o aumento
dademandadoministériodurante
a pandemia. Ele negou que aVT-
CLog tenha pedido ajuda de fun-
cionários públicos para interme-
diarasnegociaçõescomapasta.
O termo aditivo foi suspenso

por determinação doTribunal de
Contas da União (TCU). Em ju-
nho, Dias foi exonerado do cargo
por envolvimento em um outro
caso investigado pela CPI: a sus-
peita de que pediu propina em
umanegociação para compras de
vacinas contraacovid-19.

ACPIdaCovid já temmapeado
que aVTCLogmovimentou, em
transações consideradas atípicas
pelo Conselho deControle de Ati-
vidades Financeiras (Coaf ), R$
117milhõesnosúltimosdoisanos.
Desse valor, quase R$ 5milhões
forammovimentados por Ivanil-
do Gonçalves da Silva, motoboy
que trabalha a serviçoda empresa
eque foiouvidopelacomissãoem
1ºde setembro.
A CPI tem evidências de que

ele realizou, em maio e junho
deste ano, pagamento de bole-
tos em nome do ex-diretor de
Logística do Ministério da Saú-
de, Roberto Ferreira Dias, na

agência da Caixa Econômica Fe-
deral do Aeroporto Internacio-
nal de Brasília. Somados, os va-
lores totalizariamR$ 47mil.
Questionado sobre o assunto,

o sócio-adminstrador da VT-
CLog, Raimundo Nonato Brasil,
negou que a empresa tenha pago
as passagens para o ex-diretor.
“Fui informado pela diretoria
que o senhor Dias é cliente da
Voetur Turismo e comprou algu-
mas passagens aéreas e realizou
pagamentos via depósito bancá-
rio e em dinheiro. Os boletos pa-
gos emdinheiro, o financeiro en-
caminhou para que os boletos
fossem liquidados”, disse.

Durante o depoimento, Rai-
mundoNonato salientou quenão
tinha várias informações solicita-
das pelos senadores e que não
participavadiretamentedas trata-
tivas com órgãos públicos. Por
causa disso, depois do recesso, foi
auxiliado nas respostas por An-
dréia Lima, diretora daVTCLog—
que quase todo o tempo reforçou
asversõesdadaspelo empresário.
Entre as decisões de ontem, a

CPI deu 48 horas para que omi-
nistro da Saúde,MarceloQueiro-
ga, explique as razões pelas quais
a pasta comprará, em 2022, ape-
nas vacinas contra a covid-19 que
tenhamobtido o registro definiti-

vo da Agência Nacional deVigi-
lância Sanitária (Anvisa). Isso ex-
cluiria a CoronaVac, produzida
pelo Instituto Butantan, e a da
Janssen— restariam apenas a da
Pfizer eadaFiocruz-AstraZeneca.
Para hoje, está agendado ode-

poimentodopresidente daAgên-
ciaNacionaldeSaúdeSuplementar
(ANS), PauloRobertoRebello, que
deveráprestar esclarecimentos so-
bre as denúncias relacionadas à
PreventSenior trazidas àcomissão
naoitivadaadvogadaBrunaMora-
to,semanapassada. (JVeRF)

Movimentação de R$ 117 milhões em 2 anos

» MARIA EDUARDA CARDIM

A Câmara aprovou, ontem, o
texto-base doprojeto que altera a
Lei da Improbidade Administra-
tiva, mas 15 anos depois de o Su-
premoTribunal Federal (STF) ve-
dar a prática do nepotismo. O
texto abre brecha para políticos
contratarem seus próprios pa-
rentes para cargos públicos. De
acordo coma redação, umprefei-
to que nomear a própria mulher
para trabalhar em um cargo de
natureza política na prefeitura só
será punido caso seja comprova-
do“dolo com finalidade ilícita”—
ou seja, se for provado que a con-
tratação teve como finalidade co-
meter irregularidades.
Os destaques, porém, ainda

não foram votados e devem ser
avaliados na sessão de hoje. O
Projeto de Lei 2505/21 tinha sido
analisado pelos deputados em
junho,mas passou por alterações
no Senado e precisou ser reava-

liado na Câmara. Das oito emen-
das feitas na outra Casa, apenas a
que tratava do nepotismo foi re-
jeitada pelos deputados.
Com253votos contrários con-

tra 162 favoráveis, a emenda foi
rejeitada e prevaleceu a redação
daCâmara, que indicaquenão se
configura improbidade a nomea-
çãoou indicaçãopolíticaporpar-
te dos agentes públicos, que te-
nhamcargo eletivo, sendo neces-
sária a aferição da intenção ilícita
por parte do agente. A posição
contrária à aprovaçãoda emenda
foi indicadapelo relator doproje-
to na Câmara, deputado Carlos
Zarattini (PT-SP).
“A emenda que trata do nepo-

tismo é inoportuna, na medida
em que não contribui para a cla-
reza, precisão e ordem lógica na
interpretação do texto. Julgamos
que o texto original aprovado
nesta Casa, mais direto e claro, é
oquemelhor resguardao interes-
se público, atenua a possibilida-

de de interpretações ambíguas
danorma”, disse Zarattini.
O deputado Júlio Delgado

(PSB-MG), no entanto, apontou
que não há nada de impreciso no
texto do Senado: “Ficou claro que
nepotismoé improbidade”.
Seis partidos foram contra a

rejeição da emenda do Senado,
quedeixa claroapráticadenepo-
tismo como improbidade admi-
nistrativa (PSL, PSB, PDT, PSol,

Novo e Rede). “A emenda deixa
bem claro nepotismo ser impro-
bidadeadministrativa”, afirmouo
deputadoPauloRamos (PDT-RJ).
O texto-base aprovado pela

Câmara, já alterado pelo Senado,
naprática tornamaisdifícil a con-
denação de agentes públicos, já
que,pela lei atual,umgestorpode
ser punido por ato doloso ou cul-
poso—quando há ou não há in-
tençãode cometer uma ilicitude.

Zarattini: textodaCâmarasobrenepostimoeramaisclaroqueodoSenado

Depoimento de Raimundo Nonato contou com o auxílio da diretora da VTCLog Andreia Lima
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